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                                                                     Institui o
Cadastro Único de Nascimento de Pessoas com
deficiência e dá outras providencias .

 

 

 

 

 

       A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

     Art. 1º – A partir do nascimento até a alta da criança recém-nascida, as maternidades públicas e
privadas sediadas no Estado do Ceará ficam obrigadas a comunicar a Secretaria de Saúde do Estado do
Ceará o nascimento de bebês com deficiência.

Parágrafo único. Entende-se por deficiência a diminuição ou desaparecimento de um ou mais órgãos ou
tecidos do organismo do indivíduo, como também a perda ou anormalidade de uma estrutura, função
psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desenvolvimento da criança e
desempenho de atividades dentro dos padrões da normalidade.

     Art. 2º - A obrigação descrita no artigo 1º estende-se ao(à) médico(a) pediatra que primeiro
diagnosticar a deficiência, caso tal ocorra depois da alta da criança recém-nascida da maternidade em que
nasceu, seja o atendimento realizado em estabelecimento público ou particular.

1 de 40



     Art. 3º - As maternidades e médicos pediatras que identificarem o nascimento de crianças com
deficiência deverão comunicar à Secretaria de Saúde do Estado o ocorrido até o 5° dia útil do mês
posterior ao do nascimento.

   Art. 4º - A Secretaria de Saúde do Estado resguardará essas informações em cadastro físico e/ou digital
denominado "Cadastro Único de Nascimento de Pessoas com Deficiência".

     Art. 5º - Fica assegurado a todos os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual e as
organizações não governamentais que atuem em favor de pessoas com deficiência o livre acesso ao
Cadastro instituído por esta lei.

   Art. 6º – Está Lei entrará em vigor na data da sua publicação revogada as disposições em contrário.

 

 

 

Justificativa:

A presente proposição estabelece a criação do Cadastro Único de Pessoas com Deficiência, que
constitui-se em um banco de dados onde se encontrarão registradas informações de crianças nascidas com
qualquer grau e tipo de deficiência. A qualidade das Políticas Públicas voltadas para promover o bem
estar deste e de qualquer outro segmento social depende, precipuamente, do conhecimento qualitativo e
quantitativo da realidade. Assim, entendo ser de suma importância a criação de um Cadastro Único de
Nascimento de Pessoas com Deficiência, pois a reunião dessas informações num cadastro único
contribuirá sobremaneira para a elaboração e execução de políticas que promovam a melhoria da
qualidade de vida das pessoas que vivem e convivem com algum grau de deficiência.Institui o Cadastro
Único de Nascimento de Pessoas com deficiência e dá outras providencias .

 

 

 

 

 

 

DEPUTADO DR. SANTANA

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA.

 

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.
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ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 199/2016

AUTORIA: DEPUTADO DR. SANTANA

MATÉRIA: INSTITUI O CADASTRO ÚNICO DE NASCIMENTO DE  PESSOAS
COM DEFICIÊNCIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº199/2016, de autoria do Excelentíssimo Senhor
Deputado Dr. Santana, que “institui o Cadastro Único de nascimento de pessoas com deficiência e dá
outras providências”.

 

 

ASPECTOS JURÍDICOS

 

                                                 A proposição em baila, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu relevante
interesse público e passaremos agora a analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

                                               A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis
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“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, , o Distrito Federal e os Municípios, os Estados

”. (grifo inexistente notodos autônomos, nos termos desta Constituição
original)

                                               A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que
variam bastante na sua amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam
um federalismo de três níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o
Distrito Federal, mantida a autonomia política dos Estados Membros (art. 18 CF).

                                               Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de
elaborar suas Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

                                               Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização
meramente administrativas, muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a
federação, e que podem ocorrer em todas as suas esferas.

 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

 

                                               Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “ ”:in verbis

 

“Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leisOs Estados
   que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos  as competências que não lhes sejamEstados
”. (grifo inexistente no original)vedadas por esta Constituição

 

                                               Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I
e IV:

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,

:observados os seguintes princípios

I – ;respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação

(...)

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade,
;” (grifo inexistente no original)à eficiência e à probidade administrativa
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                                               Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do
Distrito Federal se encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de
competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

                                               A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e
do paralelismo das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica
de direito público interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não
lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os princípios de respeito à Constituição Federal,
à unidade da Federação, à legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à
probidade administrativa, respectivamente.

 

                                               A Constituição da República em seu art. 24, inciso XII, §§ 1º, 2º, 3º e 4º,
respectivamente abaixo, diz que:

 

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
:concorrentemente sobre

(...)

XII - previdência social, proteção e ;defesa da saúde

(...)

§ 1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui
a competência suplementar dos Estados.

§ 3º – Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º – A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.” (grifo inexistente no
original)

 

                                   É também norma elencada no art. 16, inciso XII, §§ 1º, 2º e 3º da Constituição do
Estado do Ceará, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 65/2009:

 

“Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

(...)

XII - previdência social, ;proteção e defesa da saúde
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(...)

§ 1º. A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a
estabelecer normas gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido de
exercer atividade legislativa plena.

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da Lei Estadual, no que lhe for contrário.” (grifo inexistente no
original)

 

                               Destarte, pela análise dos dispositivos transcritos, a propositura do Excelentíssimo
 Senhor Deputado Dr. Santana, ao instituir o Cadastro Único de nascimento de pessoas com

deficiência e, versa sobre a organização, estruturação e funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, uma vez que a saúde pública é órgão pertencente à Secretaria de Saúde,

 – o que não ocorreria caso a determinação fosseportanto subordinada Poder ao Executivo
destinada apenas aos entes privados.

 

                                                Nesse sentido, convém ressaltar que saúde pública é modalidade de
,serviço público, sendo, portanto, matéria de iniciativa privada do Governador do Estado do Ceará

conforme o art. 60, § 2º, alínea “c” da Carta Magna Estadual, que atribui ao Chefe do Executivo a
iniciativa privativa das leis que disponham sobre o assunto em foco, senão vejamos:

 

 “Art. 60. Cabe a iniciativa de lei:

 (....)

§ 2º. São de iniciativa do Governador do Estado as leis disponham
sobre:

(....)

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços

 (grifo inexistente no original)públicos;”

 

                                               A Constituição do Estado do Ceará ainda oferece reforço a esses
dispositivos quando determina em seu o art. 88, incisos II, III e VI, que:

 

“Art. 88. :Compete privativamente ao Governador do Estado

(....)
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II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros,  a direção superior da

;administração estadual

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(....)

VI- dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e
;¨ (grifo inexistente no, na forma da leida administração estadual

original)

 

                                               À vista disso, ,a proposição em tablado fere a separação dos poderes
consagrado como um dos princípios fundamentais adotados pelo nosso Ordenamento Constitucional, nos
termos do art. 2º, da Carta Magna Federal (confirmado no art. 3º, da Constituição Estadual):

 

“Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o
Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

 

                                               Observamos, então, que somente o Chefe do Executivo Estadual poderia
propor Lei atinente a atribuições das Secretarias de Estado, bem como de seus órgãos. A partir da
competência garantida por aqueles artigos da Constituição Estadual, podemos citar, outrossim,
meramente para ilustrar nosso entendimento, a Lei n° 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que dispõe
sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo, que altera a estrutura da administração estadual, promove
a extinção e criação de cargos de direção e assessoramento superior e dá outras providências.

 

                                               Tanto é assim que o próprio Chefe do Executivo Estadual definiu para as
Secretarias, por Lei já sancionada, suas atribuições, metas e prioridades, não podendo a Assembléia
Legislativa fazê-lo, ainda que em acréscimo.

                                               Assim diz o art. 1º, Título I, Do Modelo de Gestão, da Lei n° 13.875/07:

 

“Art.1º. O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência,
adotando como premissas básicas a Interiorização, a Participação, a
Transparência, a Ética, a Otimização dos Recursos e a Gestão por
Resultados, a partir dos seguintes conceitos:”

 

                                   Reza o art.6º, inciso I, 1, 3, 3.7 da Lei n° 13.875/07:

 

“Art. 6º. O Poder Executivo do Estado do Ceará terá a seguinte estrutura
organizacional básica:
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I – Administração Direta:

1. Governadoria

(....)

3. Secretarias de Estado

(....)

3.7. Secretaria da Saúde.”

 

                                          Por sua vez o art. 59 (Título V - Das Secretarias de Estado, Capítulo VII - Da
Secretaria da Saúde), da supracitada Lei, diz que à Secretaria de Saúde, como coordenadora e
gerenciadora no Estado do Sistema Único de Saúde – SUS, compete: formular, regulamentar e coordenar
a política estadual de saúde; assessorar e apoiar a organização dos Sistemas locais de saúde; acompanhar
e avaliar a situação da saúde e da prestação de serviços; prestar serviços de saúde – através de unidades
especializadas, de vigilância sanitária e epidemiológica; promover uma política de recursos humanos,
adequada às necessidades do SUS; apropriar-se de novas tecnologias e métodos através de
desenvolvimento de pesquisas; integrar e articular parcerias com a sociedade e outras instituições;
desenvolver uma política de comunicação e informação, visando a melhoria da qualidade de vida da
população; desenvolver outras atribuições correlatas, nos termos do Regulamento.

 

                                                Assim, tendo em vista que a Carta Estadual reserva ao Governador a
competência iniciadora sobre a matéria em questão, não remanesce aos Deputados Estaduais a

.competência para legislar sobre a questão

 

                                                Por conseguinte, concluímos que o presente projeto de lei não se
encontra em sintonia com os ditames constitucionais, havendo óbice para que caiba ao Nobre

.Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão

 

                                               Outrossim, as disposições verificadas no art. 2º do mencionado Projeto,
 além de impor obrigações ao Poder Executivo (e Secretarias), resultam em despesas e interferem na

administração daquele poder, cujo comando administrativo toca, exclusivamente, ao Governador
.do Estado, pelos Secretários respectivos, logicamente

 

                                               A Constituição Estadual, aliás, veda expressamente a adição de
, despesas em projetos cuja iniciativa legislativa seja privativa do Chefe do Poder Executivo ipsis

:litteris

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de lei:

 (....)
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§ 1º. Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;”
(grifo inexistente no original)

                                  

 

 

 

CONCLUSÃO

 

                                                Assim, pelo exposto, à guisa das considerações acima expandidas, somos
de  à regular tramitação do presente Projeto de Lei, PARECER CONTRÁRIO tendo em vista que este
(I) viola o princípio da Tripartição dos Poderes, uma vez que impõe condutas ao Executivo
Estadual, infringindo, portanto o art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição
Estadual; (II) sendo a iniciativa legislativa da proposição em apreço privativa do Governador do
Estado, nos termos dos arts. 60, § 2º, “c” e 88, II, III e VI, ambos da Carta Estadual; e, por fim,
(III) por representar aumento de despesa prevista em projeto de iniciativa exclusiva do Chefe do
Poder Executivo, conforme art. 60, § 1º, I, da Constituição do Estado.

 

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 199/2016

AUTORIA: DEPUTADO DR. SANTANA

EMENTA: INSTITUI O CADASTRO ÚNICO DE NASCIMENTO DE PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

I. Introdução

Temos ora em comento o Projeto de Lei Nº 199/2016, de autoria do Deputado Dr. Santana, cujo objetivo
é instituir o Cadastro Único de Nascimento de Pessoas com Deficiência e dá outras providencias.

Em sua justificativa, o nobre Deputado autor defende que: A qualidade das Políticas Públicas voltadas
para promover o bem estar deste e de qualquer outro segmento social depende, precipuamente, do
conhecimento qualitativo e quantitativo da realidade. Assim, entendo ser de suma importância a criação
de um Cadastro Único de Nascimento de Pessoas com Deficiência, pois a reunião dessas informações
num cadastro único contribuirá sobremaneira para a elaboração e execução de políticas que promovam a
melhoria da qualidade de vida das pessoas que vivem e convivem com algum grau de deficiência.

II. Fundamentação

Ao se analisar, primeiramente, o âmbito da constitucionalidade do projeto, nota-se que suas disposições
se encontram em consonância com os ditames da Carta Magna, pois conforme consta em seu artigo 24,
no que se refere à competência legislativa, os Estados possuem competência concorrente para legislar
sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência, como vemos nos seguintes
trechos transcritos:

16 de 40



Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

Portanto, o Projeto se encontra constitucionalmente em ordem, já que a matéria em questão não encontra
óbices de natureza constitucional no âmbito federal.

Observando, porém, o aspecto Constitucional Local, a Carta do Estado preconiza que ao se tratar de
matérias que tratam de competências de Secretarias de Estado, como no caso em questão, que cria um
cadastro único de nascimento de pessoas com deficiência, a competência será atribuída ao Governador do
Estado, conforme consta no art. 60, § 2º, alínea , transcritas abaixo:c

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

(...)

*  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham§2º
sobre:

(...)

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços.

As competências da Secretaria da Saúde estão definidas no art. 59 da Lei Estadual 13.875, a qual institui
o Modelo de Gestão do Poder Executivo, como se vê abaixo:

Art. 59. A Secretaria da Saúde, como coordenadora e gerenciadora no Estado
do Sistema Único de Saúde - SUS, compete: formular, regulamentar e
coordenar a política estadual de saúde; assessorar e apoiar a organização dos
Sistemas Locais de Saúde; acompanhar e avaliar a situação da saúde e da
prestação de serviços; prestar serviços de saúde através de unidades
especializadas, de vigilância sanitária e epidemiológica; promover uma política
de recursos humanos, adequada às necessidades do SUS; apropriar-se de novas
tecnologias e métodos através de desenvolvimento de pesquisas; integrar e
articular parcerias com a sociedade e outras instituições; desenvolver uma
política de comunicação e informação, visando a melhoria da qualidade de vida
da população; desenvolver outras atribuições correlatas, nos termos do
Regulamento;

Em sede regimental, destacamos que não encontramos para o Projeto de Lei em comento razões que
denunciem sua prejudicabilidade. As razões da possível prejudicabilidade encontram-se expostas no
artigo 234 do Regimento Interno desta Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha
sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em
diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou
rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a anexada;
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III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já aprovada ou
rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de dispositivos já
aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com
a mesma ou oposta finalidade, de outro já deliberado.

Entende-se, desta forma, que a matéria é de Competência Legislativa do Chefe do Executivo Estadual,
pois o projeto se enquadra nas competências das Secretarias de Estado, hipóteses de vedação à iniciativa
dos Deputados Estaduais, devendo, portanto, ser proposta e instituída pelo Chefe do Poder Executivo.

III. Conclusão

Pelo exposto, constata-se que, embora apresentando importância relevante, o Projeto de Lei encontra-se
em desacordo com a Constituição Estadual, art. 60, §2º, alínea “c” visto que a matéria deveria ser
proposta pelo Governador do Estado. Nada mais a tratar, finalizamos nosso estudo.

 

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X     X
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 199/2016

 

INSTITUI O CADASTRO ÚNICO DE NASCIMENTO DE
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

AUTOR: DEPUTADO DR. SANTANA

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 199/2016, de autoria do Deputado Dr. Santana que “INSTITUI O
CADASTRO ÚNICO DE NASCIMENTO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer CONTRÁRIO
da Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Legislativo conforme disposto no art. 60, I  da Constituição do Estado do Ceará e não encontra-se
em discordância com as proibições de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, disposto no art. 60, §
2º, alínea “c” da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;
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III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

A nobre parlamentar justifica sua proposição com os seguintes argumentos:

A presente proposição estabelece a criação do Cadastro Único de Pessoas com
Deficiência, que constitui-se em um banco de dados onde se encontrarão
registradas informações de crianças nascidas com qualquer grau e tipo de
deficiência. A qualidade das Políticas Públicas voltadas para promover o bem estar
deste e de qualquer outro segmento social depende, precipuamente, do
conhecimento qualitativo e quantitativo da realidade. Assim, entendo ser de suma
importância a criação de um Cadastro Único de Nascimento de Pessoas com
Deficiência, pois a reunião dessas informações num cadastro único contribuirá
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sobremaneira para a elaboração e execução de políticas que promovam a melhoria
da qualidade de vida das pessoas que vivem e convivem com algum grau de
deficiência.Institui o Cadastro Único de Nascimento de Pessoas com deficiência e
dá outras providencias .

Ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício
financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara de um
parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de conteúdo
material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

III- DAS MODIFICAÇÕES SUGERIDAS:

No art. 1º, do presente projeto a Parlamentar aduz:

Art. 1º – A partir do nascimento até a alta da criança recém-nascida, as
maternidades públicas e privadas sediadas no Estado do Ceará ficam
obrigadas a comunicar a Secretaria de Saúde do Estado do Ceará o
nascimento de bebês com deficiência

Para uma melhor compreensão do texto, :sugerimos a seguinte mudança

Art. 1º  - A partir do nascimento até a alta da criança recém-nascida, as
maternidades públicas e privadas sediadas no Estado do Ceará, ficam
obrigadas deixar disponível à Secretaria de Saúde do Estado do Ceará, a
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social e Secretaria da Educação
o registro do nascimento de bebês com deficiência

E a supressão dos artigos 3º, 4º e 5º do presente Projeto de Lei, para não recair na
inconstitucionalidade por ferir disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” da Constituição Estadual do Ceará.

IV- DO VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da   , de autoria doADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei nº 199/2016
Deputado Dr. Santana, COM A ALTERAÇÃO DO ART. 1º E SUPRESSÃO DOS ARTIGOS 3º, 4º E
5º.
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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(CSSS)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputada Fernanda Pessoa

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição Emenda Regime de Urgência Estudo Técnico
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              X      

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                    Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE
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GABINETE DA DEPUTADA FERNANDA PESSOA

PARECER
01/06/2017

PARECER

 

O Projeto de Lei nº 199/2016, de autoria do Deputado Dr. Santana, que institui o cadastro único de
nascimento de pessoas com deficiência e dá outras providências, apesar de tratar de matéria de
competência concorrente da União, Estados e Municípios (CF, art. 24, XII), é matéria de iniciativa do
Governar do Estado.

 

O projeto de lei, portanto, está em desarmonia com os artigos 3º; art. 60, §2º, ‘’c’’; e art. 88, VI da
Constituição Estadual.

 

Contudo, é possível o prosseguimento da tramitação do projeto, caso adotadas as seguintes providências.

 

O parecer do Deputado Elmano de Freitas foi aprovado na CCJR com as seguintes sugestões

 

‘’No art. 1º, do presente projeto a Parlamentar aduz:

 

Art. 1º – A partir do nascimento até a alta da criança recém-nascida, as
maternidades públicas e privadas sediadas no Estado do Ceará ficam obrigadas a
comunicar a Secretaria de Saúde do Estado do Ceará o nascimento de bebês com
deficiência

 

Para uma melhor compreensão do texto, sugerimos a seguinte mudança:
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Art. 1º - A partir do nascimento até a alta da criança recém-nascida, as
maternidades públicas e privadas sediadas no Estado do Ceará, ficam obrigadas
deixar disponível à Secretaria de Saúde do Estado do Ceará, a Secretaria do
Trabalho e Desenvolvimento Social e Secretaria da Educação o registro do
nascimento de bebês com deficiência

 

E a supressão dos artigos 3º, 4º e 5º do presente Projeto de Lei, para não recair na
inconstitucionalidade por ferir disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” da Constituição
Estadual do Ceará.’’

 

Sugerimos nova redação do caput art. 1º:

 

Art. 1º - A partir do nascimento até a alta da criança recém-nascida, as
maternidades públicas e privadas sediadas no Estado do Ceará, ficam obrigadas a

 à Secretaria de Saúde do Estado do Ceará, a Secretaria dodisponibilizar
Trabalho e Desenvolvimento Social e Secretaria da Educação o registro do
nascimento de bebês com deficiência.

 

 

Dá-se parecer  à proposição do ilustre Deputado, com A ALTERAÇÃO DO ART. 1º EFAVORÁVEL
SUPRESSÃO DOS ARTIGOS 3º, 4º E 5º.

 

DEPUTADA FERNANDA PESSOA

DEPUTADO (A)

31 de 40



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CSSS

  Autor:  99635 - DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE.

  Usuário assinador:  99635 - DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE.

  Data da criação:  02/06/2017 08:51:33  Data da assinatura:  22/06/2017 09:57:56

COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
22/06/2017

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2
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CONCLUSÃO: Aprovado o parecer da relatora

                                                            

                                                                                                                   

 

 

DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE.
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Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

P.L. nº 199/2016 - - -
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI N° 199/2016.

  Autor:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Usuário assinador:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  27/06/2017 10:50:44  Data da assinatura:  27/06/2017 10:51:12

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
27/06/2017

NO QUE SE REFERE A ESTA COMISSÃO, SOMOS DE PARECER  AO PROJETOFAVORÁVEL
Nº 199/2016, DE AUTORIA DO NOBRE DEPUTADO DR. SANTANA, QUE INSTITUI O
CADASTRO ÚNICO DE NASCIMENTO DE PESSOAS COM DEFICÊNCIA E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO CTASP

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  28/06/2017 15:31:18  Data da assinatura:  28/06/2017 16:22:51

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
28/06/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

9ª REUNIÃO  ORDINÁRIA CTASP     Data 28/06/2017

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                                                                                                         

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  18/07/2017 12:17:57  Data da assinatura:  19/07/2017 09:57:02

PLENÁRIO

DESPACHO
19/07/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 79ª (SEPTUAGÉSIMA NONA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04/07/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 86ª (OCTOGÉSIMA SEXTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/07/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 39ª (TRIGÉSIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/07/2017.

 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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